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Apresentação

Há 20 anos, em 1995, comecei a ministrar aulas de Direito Financeiro aos 
alunos de graduação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), 
e, alguns anos depois, nas primeiras disciplinas do curso de pós-graduação nessa 
área. E é com grande satisfação que permaneço até hoje na docência da matéria.

Nesse período, tive o privilégio de acompanhar a maior evolução havida na 
história do Direito Financeiro, que, nessas duas décadas, experimentou avanços 
que o colocam hoje em uma posição de destaque no mundo jurídico. Avanços que 
se iniciaram em 1994, com a estabilização da moeda, e se intensificaram em 2000, 
com a publicação da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A importância do Direito Financeiro se mostra presente e cresce a cada dia ao 
ficarem claras as tensões decorrentes da falta de recursos para atender as necessidades 
públicas e assegurar os direitos previstos em nossa Constituição. O orçamento, como 
lei que define os recursos à disposição do Poder Público para atender às demandas e 
estabelece onde e como serão gastos, passou a ser visto como norma que precisa ser 
respeitada, à semelhança das demais que regulam a atividade financeira do Estado. 
E a lei orçamentária é aceita como a mais importante depois da Constituição. Há 
esperanças de que a alcunha de “peça de ficção” pela qual sempre foi reconhecida, e 
da qual ainda não se desvencilhou completamente, se torne coisa do passado.

Limitações aos gastos públicos, responsabilidade no endividamento, planeja-
mento, transparência e outras tantas questões envolvendo as finanças públicas 
tornaram-se parte integrante do cotidiano dos gestores públicos. A credibilidade 
dos governantes é em boa parte decorrente do respeito que têm pelas normas de 
Direito Financeiro, cujo fiel cumprimento é fundamental para transmitir seguran-
ça jurídica à sociedade, aos mercados interno e externo, a todos os demais Estados 
com os quais o Brasil se relaciona.

Órgãos de fiscalização das contas públicas passaram a ter visibilidade e impor-
tância nunca antes vista. Questões de Direito Financeiro começaram a chegar com 
mais frequência aos Tribunais, e o Poder Judiciário a ter de decidir e construir ju-
risprudência em temas relevantes envolvendo o Direito Financeiro.
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A doutrina passou a dar mais atenção ao Direito Financeiro, estudiosos volta-
ram seus olhos para essa área até então esquecida, alunos viram nela um vasto 
campo a ser explorado e tem sido gratificante acompanhar a produção de disserta-
ções e teses que se aprofundam nas instigantes questões da matéria. E nisso a Fa-
culdade de Direito da USP teve e tem um papel determinante, com seus professo-
res e alunos dedicados e interessados em desbravar esse ramo do Direito e a ele dar 
uma nova dimensão.

Estudar e escrever a respeito do Direito Financeiro, nessas circunstâncias, pas-
sa a ser uma atividade especialmente estimulante, pois permite a incursão por áreas 
ainda pouco exploradas, com a certeza de que sempre será possível dar uma contri-
buição inovadora. Faz ver que o Direito Financeiro deve ser estudado com os olhos 
voltados para o futuro, por estar em constante modernização, sempre atento aos 
avanços da sociedade, em todos os seus aspectos. 

São razões que tornam prazeroso escrever as colunas – aqui publicadas – da 
seção “Contas à Vista” criada pelo site Consultor Jurídico, que há pouco mais de três 
anos divido com meu colega de docência na Faculdade de Direito da USP, Fernan-
do Scaff, na qual temos a oportunidade de expor temas de Direito Financeiro, le-
vando ao leitor a possibilidade de refletir sobre as principais questões afins presen-
tes no cotidiano.

A iniciativa do site Consultor Jurídico de criar a seção “Contas à Vista” mos-
trou-se um grande avanço na forma de comunicação e divulgação das ideias no 
mundo jurídico. Com textos mais curtos, compatíveis com a modernidade, tem 
tudo para se transformar na nova forma de comunicar-se com o leitor interessado 
no Direito Financeiro. Os textos atingem um público amplo e de forma muito 
mais rápida, permitindo que fatos há pouco ocorridos possam ser objeto de análise 
qualificada pelos colunistas. A repercussão dos textos é imediata, com os leitores 
tecendo considerações e comentários que permitem ao autor ter um feedback das 
ideias veiculadas, o que muito colabora para maior reflexão sobre o texto escrito. 
Repercussão que se amplia e reflete nas redes sociais, ampliando ainda mais o pú-
blico atingido. Uma demonstração de que a forma de se comunicar com o leitor 
está em evolução, e esse é o caminho a seguir.

As colunas publicadas nesta coletânea, aproveitando-se dos fatos relevantes da 
vida nacional, mostram como as questões de Direito Financeiro estão presentes na 
vida de cada um de nós, da sociedade e do Estado. O uso de linguagem mais sim-
ples, clara e direta, sem rebuscamentos, torna o Direito Financeiro mais compreen-
sível, leve, prático e agradável. Facilita e incentiva a leitura, em uma época em que 
o tempo se mostra a cada dia mais escasso, o que exige textos curtos, simples, 
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precisos e voltados à realidade, que permitam compreender os fatos à luz das nor-
mas e teorias do Direito, e vice-versa, conectando a teoria com a prática.

Reunir as colunas selecionadas em um livro que permita ao interessado ter 
fácil acesso a elas de forma sistematizada em torno dos grandes temas de Direito 
Financeiro, foi o meio encontrado de aproximação ainda mais forte com o leitor 
que, além do site Consultor Jurídico, passa a ter também o meio impresso, podendo 
ainda acessar gratuitamente o conteúdo do livro no formato pdf no site da Editora 
Blucher <www.blucher.com.br> pelo selo Open Access.

Escrever sobre os fatos que estão no dia a dia de cada um de nós, muitas das 
vezes ocupando espaços na mídia e chamando a atenção de todos, inviabiliza uma 
fórmula que permita congregar todos os assuntos de Direito Financeiro, abordados 
ao longo desses mais de três anos, sob um título único. No entanto, ao reler cada 
um dos textos, vê-se que há um ponto que une quase todos. Este é, infelizmente, o 
fato de observar que normas de Direito Financeiro têm sido sistematicamente des-
cumpridas, desconsideradas e a elas não têm sido dada a merecida importância, 
especialmente nesses últimos anos, desde que as colunas começaram a ser publica-
das. Nessa linha, tornou-se possível encontrar um título para esta obra que pudes-
se destacar a necessidade de colocar o Direito Financeiro no seu devido lugar: 
aquele de um ramo do Direito que hoje tem inegável proeminência no mundo ju-
rídico. E não houve modo mais adequado do que tomar emprestado de Ronald 
Dworkin a feliz expressão que utilizou para intitular sua conhecida obra: Levando 
os direitos a sério. Ainda que nestes textos não tenha havido nenhum compromisso 
com o conteúdo da sua obra, a expressão é reveladora da situação atual – e que se 
espera momentânea –, do Direito Financeiro, pois o que tem faltado é, justamente, 
que seja levado a sério. E na maior parte dos textos esta se mostra uma preocupação 
constante.

Os professores com quem dividi e divido as aulas de Direito Financeiro na 
USP – Regis de Oliveira, Heleno Torres, Estevão Horvath e Fernando Scaff – e os 
alunos dos cursos de graduação e pós-graduação sempre foram e continuam sendo 
fontes permanentes de inspiração para questões que fazem pensar sobre o Direito 
Financeiro. Muitos assuntos abordados nas colunas surgiram a partir desses conta-
tos, e a colaboração, sobretudo dos orientandos, com quem se travam permanentes 
debates, foi especialmente relevante. A todos um especial agradecimento. Sem con-
tar os professores de outras universidades, que só deixo de nomear por ter a certeza 
de que acabarei esquecendo algum e cometendo grave injustiça, mas cuja contri-
buição mostra que o interesse da disciplina é crescente e em nada se parece com o 
que havia há 20 anos, quando comecei a me dedicar ao tema.
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De grande utilidade para o surgimento de temas a serem debatidos, bem como 
do que é objeto de abordagem nos textos, são os três grupos de pesquisa USP-CNPq 
que mantenho para discussões de matérias de Direito Financeiro: “Orçamentos Pú-
blicos: planejamento, gestão e fiscalização”; “Federalismo Fiscal”; e “Poder Judiciá-
rio: orçamento, gestão e políticas públicas”.

Os textos que estão neste livro, por vezes, contêm pequenos ajustes, destina-
dos tão somente a corrigir eventuais equívocos de redação observados em uma re-
visão final, sem que isso importe em alguma modificação do conteúdo.

O compromisso de escrever mensalmente uma coluna para tratar de questões 
de Direito Financeiro, embora possa parecer um encargo, acaba sendo muito gra-
tificante pela difusão das ideias com as quais se pretende fomentar os estudos e 
debates. E as críticas, por vezes presentes nestas colunas, têm a intenção de serem 
sempre construtivas, de forma a colaborar para um Direito Financeiro melhor, 
mais respeitado – e que seja levado a sério. 

Espero que esta obra possa ser útil a todos e desejo uma boa e proveitosa leitu-
ra. Críticas e sugestões serão sempre muito bem-vindas e podem ser encaminhadas 
ao e-mail jmconti@usp.br.

São Paulo, dezembro de 2015

José Mauricio Conti
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